
Em outras publicações já tivemos oportunidade de dizer 

concelho autónomo. Mais precisamente entre o século 

juízes, os vereadores e o procurador do concelho. Se gundo 
-

autonomia municipal. 

-

judiciais, num tempo em que não existia uma divisão tri-
partida do poder e em que governar era aplicar a justiça. 
Por isso, também existiam tribunais e cadeias municipais 

exíguos e com condições deploráveis. Além disso, por ve-
zes, as cadeias não tinham sequer condições para garantir 
a detenção dos prisioneiros, obrigando a que estes tives-

-
am não saber ler e escrever, eram eleitos localmente, nas 
câmaras, e aplicavam o direito consuetudinário (baseado 

-
tária e eram nomeados diretamente por quem detinha a 

entidade eclesiástica. Normalmente, nas localidades mais 

e social existiam juízes ordinários. Na maior parte dos 
casos dois. 

-

-

perante os juízes que se apresentava queixa relativa aos 

a ordem estabelecida. Esses atos deram origem ao que se 
designa por “livros de querelas”, ou seja, os livros onde 
se registavam as queixas ou denúncias apresentadas em 
juízo, nas quais se pedia imposição de pena e reparação 

-

para conhecermos os modos de atuação da justiça no 
passado, mas também para o conhecimento de inúmeros 
aspetos da vida local nas épocas a que se reportam, em 
âmbitos diversos, de que são exemplo a sociedade ou 
a economia. Contudo, esta tipologia documental não 
abunda atualmente nos arquivos históricos. Porém, no 
Arquivo Histórico Municipal há um livro de querelas da 
antiga câmara de Aguiar. Além de ser o único livro desta 
ti pologia existente neste arquivo deve também ser desta-

lamentavelmente, a maioria da documentação existente 

os livros de querelas correspondentes a outros anos, bem 
como os da câmara de Viana.

-
dores de Aguiar entre os anos de 1654 e de 1691 aos juízes 
da localidade, bem como as decisões por eles tomadas. 
Embora não nos possamos deter em pormenores de con-
teúdo, impossíveis de abordar pela restrição deste espaço, 
devemos apontar alguns aspetos nele contidos que mes-

-
to, logo para o ano de 1654.

Neste ano a câmara de Aguiar tinha juízes ordinários sen-

possibilidade de existirem dois a servir ao mesmo tempo. 
Segundo António Carvalho da Costa, em 1712 a câmara 

um procurador. Todavia, em períodos anteriores pode ter 

de um alcaide.

Os juízes representavam aqui o poder delegado do barão 
conde de Alvito, senhor de Aguiar desde o século XV, pois 

detinha a jurisdição sobre a localidade, neste caso um 
nobre. Este, por sua vez, um delegado do poder régio que 
não podia controlar todo o território e que com essa dá-
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Como era comum nesses séculos e noutras localidades, 
vemos que as queixas são apresentadas na casa do juiz 
pois, muitas vezes, estes despachavam assuntos de go-
verno e de justiça na própria casa de habitação. Despachar 
em casa era mais cómodo pois evitava ter de se deslocar 

condições, além de que, em alguns períodos de tempo, 
em algumas localidades, nem sequer existia um espaço 

Outro aspeto notório, mas muito comum na época, é que 

-
lião que perante ele servia. 

Na primeira queixa registada a 8 de Abril de 1654 

Domingos Pires e que o alcaide era um sujeito 

chamado Lucas de Araújo. Queixa-se o alcaide ao 

quando o tentara prender por ordem do juiz. 

mas no momento e que o alcaide o tentara pren-

para lhe provocar um golpe no pulso esquerdo, 

e puxara-lhe os cabelos. O alcaide tinha sido des-

respeitado como autoridade e humilhado numa 

rua pública e pedia por isso a reparação do caso.

11. (1 de nota em expoente) morgado de Santa Catariana de 
11.º morgado (1 de nota em expoente) 

de Santa Catarina de Estremoz...”


